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APELAÇÃO. INVENTÁRIO. INÉRCIA DA INVENTARIANTE. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
ABANDONO  DA  CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE  DE  NOMEAÇÃO  DE  NOVO 
INVENTARIANTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º-A, CPC. 
SENTENÇA ANULADA. PROVIMENTO DO RECURSO. 

-   “Segundo  doutrina  e  jurisprudência  pátrias,  tratando-se  de 
ação  de  inventário,  quando  o  inventariante  não  cumprir  suas 
obrigações, na forma dos arts. 991 e ss, do CPC, será removido do 
encargo que outrora recebera, nomeando-se, em seguida,  novo 
herdeiro como inventariante, não podendo, em hipótese alguma, 
ser  o  feito  extinto  sem resolução  do  mérito  por  abandono da 
causa.”

-  Conforme art. 557,  §1º-A, CPC, “Se a decisão recorrida estiver 
em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba 
contra sentença que, nos autos da ação de inventário, ajuizada por Marta Lúcia da 
Costa Souza em face do falecimento de Edilson Lucas de Barros, extinguiu o feito 
sem resolução do mérito, por abandono da causa.

Devidamente intimado, o Estado da Paraíba interpôs recurso 
apelatório  (fls.  72/75),  alegando,  em  suma,  que  diante  do  interesse  de  terceiros, 



mesmo que  haja  inércia  de  interessado  no  regular  andamento  do  feito,  seja  pela 
nomeação de inventariante judicial.

Assevera que mesmo que advenha fato jurídico configurador 
do abandono de causa, descabe a extinção do feito, posto que a medida a ser tomada 
poderia chegar até mesmo a designação de inventariante dativo.

Por  fim,  requer  a  anulação  da  sentença  apelada  e  a 
determinação do regular prosseguimento do feito.

Não foram apresentadas as contrarrazões.

É o breve relatório. DECIDO

O  apelante  pugna  pela  anulação  da  sentença  de  primeira 
instância que julgou extinto o processo sem resolução de mérito, por abandono de 
causa.

Analisando detidamente os autos,  verifico que realmente tem 
razão o apelante. 

Segundo  nosso  ordenamento  jurídico,  a  ação  de  inventário 
constitui  procedimento especial,  no qual  há relação,  descrição e avaliação com os 
bens e dos herdeiros deixados pelo autor da herança,  a fim de que se proceda à 
subsequente partilha, expedindo-se o respectivo formal. 

Não obstante a inventariante tenha-se quedado inerte por certo 
período de tempo observa-se que a sentença não se coaduna com o direito aplicável à 
espécie, pois, para a paralisação não justificada do inventário, a lei preconiza outra 
solução,  prevista  no  art.  995,  do  CPC,  qual  seja,  a  remoção  de  inventariante  e  a 
nomeação de outro para o cargo. Veja-se:

“Art. 995. O inventariante será removido: 1- se não prestar, no prazo 
legal,  as  primeiras  e  as  últimas  declarações;  II  -  se  não  der  ao 
inventário  andamento regular,  suscitando dúvidas  infundadas  ou 
praticando atos meramente protelatórios; III - se, por culpa sua, se 
deteriorarem, forem dilapidados ou sofrerem dano bens do espólio; 
IV - se não defender o espólio nas ações em que for citado, deixar de 
cobrar dívidas ativas ou não promover as medidas necessárias para 
evitar o perecimento de direitos; V – se não prestar contas ou as que 
prestar não forem julgadas boas; VI - se sonegar, ocultar ou desviar 
bens do espólio.” 

Tal fato acontece porque os interesses que norteiam as ações de 
inventário  não  se  cingem  à  pessoa  do  inventariante,  mas  aos  demais  herdeiros, 
existindo inclusive interesse da Fazenda Pública.



Ao discorrer sobre o tema, Antônio Carlos Marcato comenta:

“Importante observar que a paralisação do processo de inventário, 
por  inércia  do  inventariante,  de  modo  algum  justificará  a 
incidência  do  art.  267,  III,  do  CPC;  será  o  caso,  isto  sim,  de 
destituição do faltoso,  com a nomeação de novo inventariante,  a 
teor do inciso II do artigo sob exame.”

Ao discorrer sobre o tema, Nelson Nery Júnior anota o seguinte:

“Extinção do feito. Diante da norma contida no CPC 995, o juiz não 
pode  extinguir  o  processo  sem  julgamento.  /e  mérito  se  o 
inventariante  não  der  andamento  regular  a  ele.  Isto  porque 
prevalece  a  norma  especial  à  geral  do  CPC  267,  III  (Código  de 
Processo Civil comentado, ita ed., p.1326).”

Explica-se tal fato, considerando o interesse do Estado, além dos 
herdeiros em querer o desfecho meritório desta relação jurídica. 

A jurisprudência pátria é pacífica a este respeito:

“PROCESSO CIVIL. INVENTÁRIO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO DE CAUSA. PELO 
AUTOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO 
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  POSSIBILIDADE  DE 
NOMEAÇÃO  DO  INVENTARIANTE  DE  OFÍCIO  PELO  JUÍZ. 
ERRO  IN  PROCEDENDO.  PROVIMENTO  DA  APELAÇÃO.  - 
Tanto a doutrina quanto a jurisprudência pátrias proclamam, em 
uníssono, que o abandono de causa pelo autor, deve estar revestido 
do ânimo de abandonar. - No processo de inventário é possível ao 
magistrado nomear de ofício o inventariante, de acordo com o art. 
990 do CPC. . - Anulação da sentença. (TJPB – Ac 200.2009.038198-
5/001 – Des. marcos Cavalcanti de Albuquerque – 26/06/2012.)”

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INVENTÁRIO.  INÉRCIA  DO 
INVENTARIANTE. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO Do MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. VASTO ENTENDIMENTO DOUTRINÁRIO 
E JURISPRUDENCIAL ACERCA DA APLICABILIDADE DO ART. 
995 DO CPC. PROVIMENTO. - Segundo doutrina e jurisprudência 
pátrias, tratando-se de ação de inventário, quando o inventariante 
não cumprir suas obrigações, na forma dos arts. 991 e ..s. do CPC, 
será removido do encargo que outrora recebera, nomeando-se, em 
seguida,  novo  herdeiro  como  inventariante,  não  podendo,  em 
hipótese alguma,  ser  o feito extinto sem resolução do mérito por 
abandono  da  causa.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  n° 
01319990027180001 -  Órgão (2 CAMARA CIVEL) -  Relator DESA. 
MARIA DAS NEVES DO E.A.D. FERREIRA-j. Em 12/04/2011).



“EMENTA  AÇÃO  DE  INVENTÁRIO  -  INTIMAÇÃO  PARA 
CUMPRIR  DILIGÊNCIA  –  NÃO  CUMPRIMENTO  - 
IMPOSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL – INTIMAÇÃO 
POR  EDITAL  -  SEM  MANIFESTAÇÃO  -  INÉRCIA  DA 
INVENTARIANTE - ABANDONO DA CAUSA - EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - ART. 267, III, DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -  IRRESIGNAÇÃO  -  APELO  - 
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  - 
NECESSIDADE  DE  REMOÇÃO  DA  INVENTARIANTE  - 
INTERESSE DE OUTROS HERDEIROS E DO PODER PÚBLICO 
QUE  NÃO  PODEM  SER  PREJUDICADOS  -  ANULAÇÃO  DA 
SENTENÇA  -  PROVIMENTO  DO  APELO.  (TJPB  -  Acórdão  do 
processo n° 20019990484913001 - Órgão (2 CAMARA MEL) - Relator 
DES.  MARCOS  CAVALCANTI  DE  ALBUQUERQUE  -  j.  em 
19/04/2011.”

“SUCESSÕES.  PROCESSUAL  CIVIL.  INVENTÁRIO.  INÉRCIA 
DA  INVENTARIANTE.  EXTINÇÃO  DO  FEITO,  SEM 
JULGAMENTO  DO  MÉRITO  (ART.  267,  III,  DO  CPC). 
IMPOSSIBILIDADE. PREVALÊNCIA DA NORMA ESPECIAL DO 
ARTIGO 995, II, DO CPC. HIPÓTESE EM QUE A EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, POR DESÍDIA OU INÉRCIA DO INVENTARIANTE, 
ALÉM  DE  INCOMPATÍVEL  COM  O  INTERESSE  DO  OUTRO 
HERDEIRO,  DEVE  RESTAR  SOBEJAMENTE  COMPROVADA. 
LEGITIMIDADE  CONCORRENTE  DO  OUTRO  HERDEIRO, 
PREVISÃO  LEGAL  (CPC,  art.  988,  II).  SENTENÇA 
DESCONSTITUÍDA. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 
700 267186, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, relator: 
Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 22/04/2010.” 

Assim,  embora  tenha  ocorrido  hipótese  configuradora  do 
abandono da causa, descabe a extinção do feito com fulcro no art. 267, III lo CPC. A 
medida a ser tomada consiste na aplicação do art. 995 do mesmo Diploma Legal, ou 
seja,  a remoção da inventariante,  de ofício,  e  a nomeação de outro herdeiro,  caso 
exista, para exercer o munus, ou até mesmo a designação de inventariança dativa.

Ante as considerações expendidas, amparado no art. 557, §1º-A, 
do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação, para anular a sentença 
vergastada, determinando o regular prosseguimento do feito. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 28 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
               Juiz convocado


